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...::EDITORIAL

 Estamos chegando ao final de 2004, já em contagem regressiva para as festas de final de

ano e a entrada de 2005. Aliás,  contagem regressiva também para a reunião do COPOM na

próxima semana e que deve culminar com novo aumento da taxa de juros. Concorrem para isto o

cenário  internacional  ainda  não resolvido  no  Oriente  Médio  e  agora  com mais  um ponto  de

interrogação a respeito do futuro da região com o falecimento de Yasser Arafat. Se a geopolítica

da região já estava indefinida, fica agora ainda mais. Lógico que este cenário deve sancionar

como patamar mínimo US$ 50,00 para o barril de petróleo e daí segue a conseqüência para o

Brasil e demais países dependentes deste produto em sua matriz energética.

No  campo  interno  temos  também  a  rearrumação  da  casa  no  Governo  Federal.

Inevitavelmente o resultado das eleições municipais indica que haverão mudanças,  não só na

composição como também na gestão - leia-se mais agilidade e liberação de recursos para a base

(não tão!) aliada. Do ponto de vista puramente econômico, espera-se finalmente maior agilidade

na execução das propostas de governo - esta tem sido uma das maiores reclamações do setor

empresarial - e, ao mesmo tempo, que a agilidade para a liberação de recursos para emendas

legislativas não seja puramente fisiológica, vindo a comprometer as contas públicas.

Além deste assunto, objeto de análise dos nossos articulistas Túlio Marques Jr.  (nosso

correspondente de Brasília), André Carraro e Fábio Mayrinck, temos nesta edição a incorporação

de  Sabino  da  Silva  Porto  Júnior,  Dr.  em Economia,  ex-professor  da  Unisc  e  atualmente  no

Programa de Pós-graduação em Economia da UFRGS, com uma primeira contribuição para o

debate a respeito do caráter do crescimento econômico, se inclusivo e favorável às camadas mais

pobres da população ou não.

Nossa análise de conjuntura inicia com o já tradicional levantamento de preços em Santa

Cruz do Sul e, sempre desejando uma boa leitura, esperamos as críticas e sugestões para nosso

endereço eletrônico.



...::SUMÁRIO

 CESTO DE PRODUTOS BÁSICOS DE CONSUMO POPULAR EM SANTA CRUZ DO  

SUL 03 DE NOVEMBRO DE 2004.

 CESTA BÁSICA NACIONAL EM SANTA CRUZ DO SUL,  03  DE NOVEMBRO DE  

2004.

 O PAÍS NAS URNAS.   

 CRESCIMENTO PRÓ-POBRE E A QUALIDADE DO CRESCIMENTO  



CUSTO DO CESTO DE PRODUTOS BÁSICOS DE CONSUMO POPULAR EM 
SANTA CRUZ DO SUL, 03 DE NOVEMBRO DE 2004.

 

Silvio Cezar Arend silvio@unisc.br

A variação do custo do Cesto de Produtos Básicos de Consumo Popular em Santa Cruz

do Sul foi de – 1,24 % no período de 1º de outubro a 03 de novembro de 2004, passando de R$

441,54 para R$ 436,07.

Por grupo de despesa, os produtos de Higiene Pessoal apresentaram elevação da ordem

de 0,06 %, a Alimentação no Domicílio reduziu em 1,32 % e os produtos de Limpeza Doméstica

aumentaram em 0,02 %.

Dos 60 produtos pesquisados, 26 tiveram elevação de preço neste período, 30 reduziram

o preço e 04 permaneceram estáveis. As maiores contribuições para a redução do custo do Cesto

Básico foram da Batata Inglesa (contribuição de – 0,60 %) e do Pão Francês (contribuição de –

0,39 %). Os produtos que mais contribuíram para segurar a redução do custo do Cesto Básico

foram a Carne Bovina (contribuição de 1,02 %) e o Fermento (contribuição de 0,19 %). Neste

levantamento a Carne Bovina reverteu a tendência de redução do preço que vinha ocorrendo

desde o levantamento do mês de agosto, quando havia sido o produto que mais contribuiu para

segurar a elevação do custo do Cesto Básico.

Com esta redução de outubro, o custo do Cesto de Produtos Básicos acumula uma alta de

0,60 % no ano de 2004 e de 4,15 % nos últimos doze meses.

Os produtos utilizados para composição do Cesto Básico referem-se a um conjunto de

produtos mais consumidos, obtidos a partir da Pesquisa de Orçamentos Familiares realizada pelo

Centro de Estudos e Pesquisas Econômicas da UNISC junto à famílias com renda familiar inferior

a 10 salários mínimos em Santa Cruz do Sul.

Veja o resultado do Cesto de Produtos Básicos de Consumo Popular em 

Santa Cruz do Sul em 03 DE NOVEMBRO DE 2004.





CESTA BÁSICA NACIONAL EM SANTA CRUZ DO SUL, 03 DE NOVEMBRO DE 2004

Silvio Cezar Arend  silvio@unisc.br

A variação do custo da Cesta Básica Nacional em Santa Cruz do Sul foi de – 3,68 % no

período de 1º de outubro a 03 de novembro de 2004, passando de R$ 137,51 para R$ 132,45.

Dos  13  produtos  pesquisados,  08  tiveram  redução  de  preço  neste  período  e  05

apresentaram elevação. As maiores contribuições para esta redução do custo da Cesta Básica

Nacional foram do Tomate (contribuição de – 3,85 %) e da Batata Inglesa (com contribuição de –

1,55 %).  Revertendo a tendência verificada nos levantamentos anteriores – desde agosto – a

Carne Bovina foi o produto com a maior contribuição para frear a redução do custo da Cesta

(contribuição de 2,55 %).

Com a redução verificada no mês de outubro, agora a Cesta Básica Nacional apresenta

uma alta de 2,36 % em Santa Cruz do Sul no ano de 2004 e, comparando-se com o custo vigente

em 31 de outubro de 2003, o aumento da Cesta Básica Nacional já alcançou 10,49 %. Para a

aquisição do conjunto de 13 produtos da Cesta Básica Nacional, um trabalhador de Santa Cruz

do Sul  que receba um salário mínimo mensal  precisa trabalhar  112,08 horas de sua jornada

mensal.

Conforme  o  levantamento  do  DIEESE para  o  mês  de  outubro  de  2004,  Porto  Alegre

mesmo com uma redução de 1,40 %, continuou com o maior custo da Cesta Básica no Brasil,

com um custo total de R$ 179,82 e um acumulado de 6,34 % em 2004 e de 8,57 % nos últimos

doze meses. Em Porto Alegre a jornada para adquirir estes 13 produtos alcança 127,75 horas.

Da mesma forma, a partir  dos gastos com alimentação é possível estimar-se o salário

mínimo necessário para o atendimento das necessidades básicas do trabalhador e de sua família.

Seguindo a mesma metodologia utilizada pelo DIEESE, o valor para o mês de outubro de 2004

em Santa Cruz do Sul alcançou R$ 1.104,41 para uma família composta por dois adultos e duas

crianças.

A Cesta Básica Nacional relaciona um conjunto de alimentos que seria suficiente para o

sustento  e bem-estar  de um trabalhador  adulto  ao longo de um mês,  tomando como base o

Decreto Lei nº 399, de 30 de abril de 1938, que regulamenta a Lei n.º 185 de 14 de janeiro de

1936 – da instituição do Salário Mínimo no Brasil. Este Decreto estabelece que o salário mínimo é

a remuneração devida ao trabalhador adulto, sem distinção de sexo, por dia normal de serviço,

capaz de satisfazer, em determinada época e região do país, às suas necessidades normais de

alimentação, habitação, vestuário, higiene e transporte.

Veja o resultado do custo da Cesta Básica Nacional em 

Santa Cruz do Sul, em 03 DE NOVEMBRO DE 2004. 





O PAÍS NAS URNAS. 

André Carraro acarraro@unisc.br

Novamente o país foi às urnas. Em todo o território brasileiro milhões de eleitores tiveram

a oportunidade de mostrar  o seu grau de satisfação com o executivo municipal.  Em algumas

cidades prefeitos foram reeleitos, em outras o executivo manteve-se no poder por mais quatro

anos e em outras tantas não. Esse é o espírito da democracia. Apesar deste não ser o tema

principal deste texto, não podemos deixar de mencionar que o debate eleitoral e a disputa de

poder,  tanto  no Brasil  como nos Estados Unidos,  foram os temas predominantes  no mês  de

outubro.

Para a economia brasileira a grande notícia deste mês veio no dia 20. Ao final da reunião

do Comitê de Política Monetária (COPOM) surgiu a notícia da elevação da taxa básica de juros

em 0,50 ponto percentual,  passando dos antigos 16,25% para 16,75%. Essa medida deve ser

analisada em, pelo menos, dois aspectos. O primeiro sobre os motivos econômicos existentes

para que o COPOM abandonasse a estratégia de aumento gradual e lento na taxa de juros. O

segundo aspecto é sobre a passividade com que o governo federal aceitou este aumento nas

vésperas do segundo turno das eleições municipais.

Vejamos, neste mês, o primeiro. Lendo a Ata n.º 101 do COPOM está claro que o Comitê

não espera uma redução no médio prazo do preço internacional do petróleo. Além disso, parece

existir uma convicção de que a Petrobrás apenas postergou o reajuste interno dos preços dos

combustíveis para alguma data após o término das eleições. Como ela não fez o ajuste de preços

e estando o mercado internacional sinalizando que o custo de U$ 50,00 por barril de petróleo

pode se tornar o nível de preço básico para o petróleo e não mais o seu teto máximo, o Comitê do

Banco Central está apostando em uma elevação nos preços originada pelo aumento nos custos

de produção. Teríamos, então, um choque externo (elevado preço do petróleo) provocando uma

inflação de custos. Bem, para aqueles que gostam de Economia e acham que história é para

historiador, então, leiam os livros escritos no início dos anos 80 sobre a crise do petróleo dos

anos 70. Originada pelas equivocadas políticas econômicas tomadas durante a crise do petróleo

dos anos 70, tivemos a herança de uma década perdida no combate à inflação.

Aliás, a ata do COPOM do mês de outubro faz uma importante ressalva. A política da

Petrobrás  de adiar  o  ajuste  nos preços  dos combustíveis pode,  ao mesmo tempo,  reduzir  a

eficácia  do  aumento  da  taxa  de  juros  e  postergar  para  2005  um  “choque  inflacionário  de

magnitude incerta”. Este impacto, que obrigaria o COPOM a elevar novamente a taxa básica de

juros já foi antecipado pelo mercado financeiro, que está apostando em uma taxa de juros futura

em 17,25% para o início de 2005. Isso envolveria dizer que o mercado está apostando em uma

nova elevação na próxima reunião do Comitê.

Por outro lado, os sucessivos superávits comerciais estão garantindo a manutenção da

taxa de câmbio em torno de R$ 2,86,  reduzindo a possibilidade de algum risco de elevação



abrupta do câmbio. Esta relativa tranqüilidade nas contas externa do país está sustentando uma

análise de estabilidade do Risco Brasil na casa dos 400 pontos. Agora é esperar para ver o país

pós-eleição.





CRESCIMENTO PRÓ-POBRE E A QUALIDADE DO CRESCIMENTO 

Sabino da Silva Porto Junior sabino@ppge1.ppge.ufrgs.br

 O debate recente sobre crescimento no Brasil está fora do foco correto. Ainda estamos

em busca do “espetáculo do crescimento” como sendo aquele que alcança taxas de crescimento

significativamente elevadas e não como um debate acurado sobre a qualidade do crescimento. É

um  equívoco  desconsiderar  o  impacto  que  um  crescimento  desordenado  pode  ter  sobre  a

distribuição de renda e sobre a incidência de pobreza num determinado país ou região. É preciso,

então,  promover  uma mudança  de ênfase  na análise  do impacto  do crescimento  econômico,

centrando-se  sobre  a  análise  do  impacto  do  crescimento  sobre  a  qualidade  de  vida  dos

indivíduos.

Não  há  uma  definição  única  para  o  conceito  de  crescimento  ‘pró-pobre’.  Alguns  o

entendem como sendo aquele  crescimento  capaz  de  gerar  significativa  redução  da  pobreza,

beneficiando os mais pobres1, não só no sentido de aumentar a renda dos pobres, mas também

e principalmente, de aumentar as suas possibilidades econômicas e de vida, permitindo a sua

inclusão  na economia.  Apesar  das dificuldades com a expressão  “pro  poor  growth”,  pode-se

compreendê-lo como um tipo de crescimento que habilita os pobres a participarem da atividade

econômica e ao mesmo tempo propicia aos pobres um aumento de renda mais que proporcional

ao aumento obtido pelos mais ricos ou não-pobres. Assim, o crescimento econômico pró-pobre

implica que os resultados do crescimento são preferencialmente favoráveis aos pobres.

A literatura empírica a esse respeito tenta avaliar as diversas experiências de crescimento

em países ou regiões distintas tentando mensurar quanto do crescimento foi  benéfico para o

pobre e quanto foi concentrador de renda e bom para os ricos. O trabalho de Dollar e Kray (2001)

defende que o crescimento é neutro do ponto de vista da distribuição de renda e que ele acaba

beneficiando os pobres: mesmo que seja via “gotejamento” ao aumentar a renda dos ricos, o

crescimento acaba gerando emprego e renda que alcança os pobres. Esse resultado, contudo,

tem sido amplamente contestado, pois as evidências dão conta que algumas experiências são

pró-pobres e outras não.

Olhando-se a realidade brasileira recente, detecta-se que a experiência de crescimento da

década de 1990 foi,  na maioria  dos anos e dos Estados,  pró-pobre com a renda média dos

pobres (menor decil de renda) crescendo mais do que a renda média de todos os decis. O gráfico

ilustra essa situação para o Estado do Rio Grande do Sul, que obteve na década de noventa uma

curva descendente de crescimento da pobreza, indicando que os decis de menor renda obtiveram

um crescimento da renda acima dos decis de maior renda. 

Estabilidade institucional e políticas macroeconômicas consistentes com a preservação do

poder de compra da moeda são políticas que beneficiam os mais pobres. Contudo, a pesquisa



sobre  a  qualidade das políticas públicas e a  busca por  políticas mais efetivas no combate  à

pobreza ainda está em fase embrionária. Pode-se, contudo, aprender bastante com as lições do

passado recente e não repetir bolhas de crescimento que são não sustentáveis e que acabam

beneficiando apenas os mais ricos na sociedade.

1 Uma referência para essas notas é o trabalho Ribeiro et al. Crescimento pró-pobre no

Brasil – uma análise exploratória (Texto para Discussão da UFRGS, 2004).


